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INFORMATIVO N.º 05 – Agosto/10

1. STJ- Súmula 453: 

“Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação própria.” Rel. Min. Eliana Calmon, como fundamentação para súmula, entre outros, os Recursos Especiais 661880, 747014, 352235 e o Agravo Regimental no Recurso Especial 886559. A súmula poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
2. STJ-JUSTIÇA GRATUITA. ÔNUS. PROVA. 
Ônus da pessoa jurídica, independentemente de ter finalidade lucrativa ou não, comprovar que reúne os requisitos para a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. A súmula poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
3. STJ- DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA INVERSA. 
Assim, observa que o citado dispositivo, sob a ótica de uma interpretação teleológica, legitima a inferência de ser possível a teoria da desconsideração da personalidade jurídica em sua modalidade inversa, que encontra justificativa nos princípios éticos e jurídicos intrínsecos à própria disregard doctrine, que vedam o abuso de direito e a fraude contra credores. Dessa forma, a finalidade maior da disregard doctrine contida no preceito legal em comento é combater a utilização indevida do ente societário por seus sócios(EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 803.264 - PE) A súmula poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
4. STJ-BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
Possibilidade de penhorar bem imóvel em execução de título judicial oriundo de ação indenizatória em razão da prática de erro médico. No caso, houve a condenação para indenizar danos morais e materiais sem, contudo, determinar a obrigação de prestar alimentos, logo afastada a incidência do art. 3º, III, da Lei n. 8.009/1990(REsp 711.889-PR) A súmula poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
5. STJ- BEM DE FAMÍLIA. INDIVISÃO. IMPENHORABILIDADE
Penhora que recaiu sobre imóvel do qual a executada detém 16,66% a título de direitos hereditários, e o restante pertence à sua mãe, detentora de metade ideal, e a seus irmãos. Assim, na espécie, a Turma entendeu que não há impedimento na oposição de embargos de terceiro pela família da executada; pois, quando ela apontou ofensa ao art. 3º, § 1º, da Lei n. 8.009/1990 nos autos de embargos à execução, seus familiares não fizeram parte naquele processo. Ademais, a impenhorabilidade da fração do imóvel indivisível atinge a totalidade do bem, impedindo sua alienação em hasta pública. A finalidade da Lei n. 8.009/1990 é evitar o desaparecimento material do lar que abriga a família do devedor. Desse modo, a Turma deu provimento ao recurso para julgar procedentes os embargos de terceiro opostos pelos recorrentes e determinar a impenhorabilidade do bem de família (apartamento)- REsp 1.105.725-RS. A súmula poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
6. STJ-RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO RECURSAL ENCAMINHADA VIA E-MAIL. LEI N. 9.800⁄99 

Não é válida a petição encaminhada via e-mail, instrumento diverso do fac-símile, devendo a mesma ser considerada como inexistente, porquanto inaplicável a Lei 9.800⁄99. Além disso, não deve o mero uso do correio eletrônico ser confundido com o mecanismo do peticionamento eletrônico, onde são exigidos diversos requisitos, como a certificação digital (cf. Lei 11.419⁄2006 e Resoluções 02⁄2007 e 09⁄2007 do STJ)-EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 275.839 - SP. A súmula poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
7. STJ-AÇÃO DE INDENIZAÇÃO AJUIZADA CONTRA TABELIÃO. PROTESTO CONTRA ALIENAÇÃO DE BENS. 

No caso, pretende o recorrente a condenação do oficial de registro de imóveis e do Banco do Brasil, sendo que o primeiro cumpriu determinação judicial acerca da averbação de protesto contra a alienação de imóvel, requerido pela instituição financeira, circunstância que afasta qualquer dever de indenizar (RECURSO ESPECIAL Nº 687.300 - RS ) A súmula poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Processo Civil, sendo necessário fazer o Login Intranet.
 

8. STJ-COMPETÊNCIA. RECONHECIMENTO. UNIÃO ESTÁVEL. 
Compete à Justiça Estadual para o processamento e julgamento do feito relativo ao reconhecimento da existência de união estável, ainda que para obtenção de benefício previdenciário, nos termos da Súm. n. 53-TFR, determinando a distribuição do processo a uma das Varas de Família da Comarca do Recife. Precedentes citados A súmula poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Cível/Família/Jurisprudência, sendo necessário fazer o Login Intranet.
